
ESTADO	DO	MARANHÃO

PODER	JUDICIÁRIO

TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA

2ª PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS

QUARTA CÂMARA CÍVEL

SERÃO JULGADOS PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL, TERÇA-FEIRA, 07 DE MARÇO DE

2023,  ÀS  NOVE  HORAS,  OU  NÃO  SE  REALIZANDO,  NAS  TERÇAS-FEIRAS

SUBSEQÜENTES OS SEGUINTES PROCESSOS, POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA:

1 - APELAÇÃO CÍVEL  Nº. 0017868-47.2014.8.10.0001 - PJe

1º APELANTE / 2º APELADO: SPE  SÁ  CAVALCANTE  INCORPORAÇÕES

IMOBILIÁRIAS MA X LTDA.

ADVOGADOS: LARA,  PONTES  &  NERY ADVOCACIA (OAB/MA N.º

247),  CARLOS  FREDERICO  DOMINICI  (OAB/MA N.º

5.410),  CHRISTIAN  OMETTO  CARREIRA  PAULO

(OAB/MA  N.º 9.125). 

1º APELADO / 2º APELANTE: LEONEREZ SOARES PEREZ. 

ADVOGADOS: FERNANDO AUGUSTO BACELAR VIANA BRAGANÇA

(OAB/MA Nº. 5.117) E ANTÔNIO CARLOS CASSAS DE

ARAÚJO (OAB/MA Nº. 9.103).

RELATOR: DES. MARCELINO CHAVES EVERTON

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  07  A  14.02.2023:   “EM

DECORRÊNCIA DO PEDIDO DE VISTA DOS AUTOS

POR  PARTE  DO  DESEMBARGADOR  MARCELO

CARVALHO SILVA,  O JULGAMENTO DO PRESENTE

RECURSO FOI ADIADO.”

Parecer  da  Procuradoria:   “Manifestou-se  pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.
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178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

VOGAL 3: DES. MARCELINO CHAVES EVERTON

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO  ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

3.  A Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do

desembargador  relator.  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara,  por maioria,  NEGOU PROVIMENTO ao apelo,  nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.
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Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

8. A  Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO PROVIMENTO

DO APELO.  Acompanhado pelo(a)  vogal  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O  Ministério  Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir  a  intervenção  ministerial.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu  lavrará  o

acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo IMPROVIMENTO

DO  APELO.  Acompanhado  do(a)  vogal  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ).  O  Ministério  Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. O desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão.

Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público manifestou-se

pelo  conhecimento  e  deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito  por  inexistir  na  espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal ( 1 ), ( 2 ), (3).

Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).  O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer

das  hipóteses  elencadas  no  art.  178  do  Código  de  Processo  Civil,  a  exigir  a

intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3)

aguardará  o  voto-vista.  O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  conhecimento  e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de vistas

dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do vogal (1),

(2),  (3).  O Ministério Público manifestou-se pelo  conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art.

178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.
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17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

2  –  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  PROFERIDA  NOS EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA APELAÇÃO CÍVEL

N.º 0000260-83.2016.8.100092  (PJe)

RECORRENTES: MANOEL AMARO DE SOUSA,  JOSÉ AMARO DE SOUSA FILHO,

ANTÔNIO AMARO DE SOUSA, JOSÉ GARCIA.

ADVOGADO: ANDERSON  WESLEY  SANTOS  DE  OLIVEIRA   (OAB/MA  N.º

12.420). 

RECORRIDO: BARTOLOMEU DE SOUSA. 

ADVOGADO: PEDRO BEZERRA DE CASTRO (OAB/MA N.º 4.852).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 19 A 26.07.2022:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DOS

AGRAVANTES, RETIROU-SE O PRESENTE RECURSO DA PAUTA

DESTA  SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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O Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).
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3  –  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA  NA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0800854-95.2020.8.10.0101   (PJe)

RECORRENTE: RAIMUNDO SILVA DORIA.

ADVOGADO: DENYO  DAERCIO  SANTANA  DO  NASCIMENTO  (OAB/MA  N.º

15.389). 

RECORRIDO: BANCO PAN S.A. 

ADVOGADOS: ANTÔNIO  DE  MORAES  DOURADO  NETO  (OAB/PE  N.º  23.255)

(OAB/MA N.º  11.812-A),  HUGO  NEVES  DE  MORAES ANDRADE

(OAB/PE N.º 23.798).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 07 A 14.06.2022:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELO  ADVOGADO  DO

AGRAVADO, ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO, RETIROU-

SE O PRESENTE RECURSO DA PAUTA DESTA SESSÃO VIRTUAL

E A INCLUSÃO EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos
8
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termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O  Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).

4  –  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA

NA APELAÇÃO CÍVEL N.º 0800745-48.2022.8.10.0057  (PJe)

RECORRENTE: RAIMUNDO DA SILVA MORAIS.

ADVOGADA: ANA KAROLINA ARAÚJO MARQUES (OAB/MA N.º 22.283). 

RECORRIDO: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A. 
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ADVOGADOS: IGOR  MACIEL  ANTUNES  (OAB/MG  N.º  74.420),  KATIELLE

SOCORRO RODRIGUES DOS ANJOS (OAB/MG N.º 204.729).

RELATOR: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

ADIADO: S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 20 A 27.09.2022:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO  ORAL  REALIZADO  PELA  ADVOGADA  DO

AGRAVANTE, RETIROU-SE O PRESENTE RECURSO DA PAUTA

DESTA  SESSÃO  VIRTUAL  E  A  INCLUSÃO  EM  SESSÃO  POR

VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O  Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal
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( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).

5  –  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA  EM

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0835566-57.2019.8.10.0001   (PJe)

RECORRENTE: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.

ADVOGADOS: ISAAC  COSTA LAZARO  FILHO  (OAB/CE  N.º  18.663),  NELSON

WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB/SP N.º  128.341) (OAB/MA

N.º  9.348-A),  RAIMUNDO IVAN BARROSO RODRIGUES JÚNIOR

(OAB/MA N.º 18.599).

RECORRIDA: CÉLIA MARIA LOBO MACIEL LIMA. 

ADVOGADO: EDILSON NAZARENO  CARVALHAL LIMA JÚNIOR (OAB/MA N.º

9.221).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  06  A  13.12.2022:   “O
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ADIADO: DESEMBARGADOR  RELATOR  DEFERIU  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL DO ADVOGADO DA PARTE AGRAVANTE,

E, EM  SEGUIDA,  DETERMINOU  A  RETIRADA  DO  PRESENTE

RECURSO DA PAUTA DESTA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO

EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,
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nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O  Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal
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(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).

6  –  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA  NA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0800453-90.2017.8.10.0040 (PJe)

RECORRENTE: EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A.

ADVOGADOS: LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO PINHEIRO (OAB/MA N.º 12.368),

MARIA  ANTONIETA  TORRES  RIBEIRO  (OAB/MA  N.º  7.859),

MARÍLIA SANTOS VIEIRA (OAB/MA N.º 23.745).

RECORRIDO: ROGÉRIO DOS SANTOS DA SILVA. 

ADVOGADA: MÁRCIA CAVALCANTE DE AGUIAR (OAB/MA N.º 12.247-A).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  31.01.2023  A  07.02.2023:   “O

DESEMBARGADOR  RELATOR  DEFERIU  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL DO ADVOGADO DA PARTE AGRAVANTE,

E, EM  SEGUIDA,  DETERMINOU  A  RETIRADA  DO  PRESENTE

RECURSO DA PAUTA DESTA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO

EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”
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PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O  Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.
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16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).

7 – AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NO AGRAVO

DE INSTRUMENTO N.º 0811604-03.2022.8.10.0000  (PJe)

RECORRENTE: LARA, PONTES & NERY ADVOGADOS.

ADVOGADOS: LARA, PONTES & NERY ADVOGADOS (OAB/MA N.º 247), RAFAEL

BAYMA DE CASTRO (OAB/MA N.º 12.082).

RECORRIDO: DANIEL LUIS SILVEIRA. 

ADVOGADO: DANIEL LUIS SILVEIRA (OAB/MA N.º 8.366-A).

RELATOR: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

ADIADO: S  ESSÃO  VIRTUAL  DO  DIA  06  A  13.12.2022:   “O

DESEMBARGADOR  RELATOR  DEFERIU  O  PEDIDO  DE

SUSTENTAÇÃO ORAL DO ADVOGADO DA PARTE AGRAVANTE,

E, EM  SEGUIDA,  DETERMINOU  A  RETIRADA  DO  PRESENTE

RECURSO DA PAUTA DESTA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO

EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
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VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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O Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).
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8 - APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001031-68.2001.8.10.0001 (Pje)

1ª APELANTE / 3º APELADO: CAMPO LARGO COMERCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS

LTDA (CHRYSLER DO BRASIL LTDA). 

ADVOGADOS: FELIPE  QUINTANA DA  ROSA (OAB/RS  N.º  56.220),

BERNARDO BERGAMASCHI BRESCIANI (OAB/RS N.º

72.240), ROBERTO TRIGUEIRO FONTES (OAB/CE N.º

13.058-A).

2ª APELANTE / 2º APELADO: JOSÉ MEDEIROS FILHO. 

ADVOGADO: SAULO JOSÉ PORTELA NUNES CARVALHO (OAB/MA

N.º 6.520). 

3ª APELANTE / 1º APELADO: TEXAS VEÍCULOS LTDA. 

ADVOGADOS: MARCELO  AUGUSTUS  VAZ  LOBATO  (OAB/MA  N.º

11.736-A), GUSTAVO VIANA RODRIGUES (OAB/MA N.º

18.235).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO  DO  DIA  13.12.2022: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA RELATORA PELO  ADIAMENTO

DO JULGAMENTO DO PRESENTE RECURSO.”

SESSÃO  DO  DIA  25.10.2022: “PEDIDO  DA

DESEMBARGADORA RELATORA PELO  ADIAMENTO

DO JULGAMENTO DO PRESENTE RECURSO.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 30.08.22 A 06.09.22:   “APÓS

O  PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  DA  PARTE

APELANTE, TEXAS VEÍCULOS LTDA.,  REALIZOU-SE

A RETIRADA DO  PRESENTE  RECURSO  DA PAUTA
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DESTA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO EM SESSÃO

POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

Parecer  da  Procuradoria:   “O  Ministério  Público  opinou  pelo  conhecimento  dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.”

Procurador(a) de Justiça: Dr(a). LIZE DE MARIA BRANDÃO DE SÁ COSTA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade,  NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a).  O Ministério Público opinou pelo conhecimento

dos recursos, deixando de se manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse

público.

2. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.

3.  A Câmara,  por  unanimidade,  DEU PARCIAL PROVIMENTO  AOS  APELOS,  nos

termos  do  voto  do  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  opinou  pelo

conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar no mérito, ante a inexistência

de interesse público.

4.  A Câmara, por unanimidade,  DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.  NEGOU
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PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto  do desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de

se manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público.

5. A Câmara, por unanimidade,  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto  do desembargador(a)

relator(a).  O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de

se manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público.

6. A  Câmara,  por  maioria,  DEU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do  desembargador

relator. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )  NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

DEU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO.  O  Ministério  Público  opinou  pelo

conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar no mérito, ante a inexistência

de interesse público. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto  do desembargador(a)

relator(a). O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E

NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO.  O  Ministério  Público  opinou  pelo

conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar no mérito, ante a inexistência

de interesse público. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

8. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  opinou  pelo  conhecimento  dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.

9. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério  Público  opinou  pelo  conhecimento  dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.
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10. A Câmara,  por  maioria,  DEU PARCIAL PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.

NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do

desembargador(a) relator(a). O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ) NEGOU PROVIMENTO AO

PRIMEIRO  APELO.  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO. O

Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar

no mérito, ante a inexistência de interesse público. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

11. A  Câmara,  por  maioria,  NEGOU  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO, nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a)  relator(a).  O(A)  vogal  (  1  ),  (  2  ),  (  3  )  DEU  PARCIAL

PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO

APELO. O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de se

manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público. Vencido o vogal (1 ), ( 2

), ( 3 ).

12. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU dos recursos.  O Ministério Público

opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar no mérito, ante a

inexistência de interesse público.

13. A Câmara, por unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E NEGOU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a)  relator(a).  O Ministério  Público  opinou pelo  conhecimento dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.

14.  A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU

PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a)  relator(a).  O Ministério  Público  opinou pelo  conhecimento dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.

15.  A Câmara,  por  unanimidade,  NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU

PARCIAL  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO  APELO,  nos  termos  do  voto  do(a)

desembargador(a)  relator(a).  O Ministério  Público  opinou pelo  conhecimento dos
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recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público.

16. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU dos recursos. O Ministério Público opinou

pelo  conhecimento  dos  recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a

inexistência de interesse público. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO

APELO. O(A) vogal divergiu ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), pelo IMPROVIMENTO DO PRIMEIRO

APELO e PROVIMENTO DO SEGUNDO APELO,  sendo acompanhado do(a) vogal

(  1  ),  (  2  ),  (  3  ). O Ministério  Público  opinou  pelo  conhecimento  dos  recursos,

deixando  de  se  manifestar  no mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse  público. O

acórdão será lavrado pelo desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), que apresentou o voto

divergente. 

18.  Após  apresentado  o  voto  ao  órgão  julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO

APELO. O( A) vogal divergiu ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) DANDO PROVIMENTO AO PRIMEIRO

APELO E NEGANDO PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, sendo acompanhado

do(a) vogal  ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ).  O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos

recursos,  deixando  de  se  manifestar  no  mérito,  ante  a  inexistência  de  interesse

público. O  acórdão  será  lavrado  pelo  desembargador(a)  (  1  ),  (  2  ),  (  3  ), que

apresentou o voto divergente.

19. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO

APELO. Acompanhou o(a) vogal  ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). Pedido de vista do vogal ( 1 ),  ( 2 ),

( 3 ).  O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de se

manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público. O vogal apresentará o

seu voto na próxima sessão.

20. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO.
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Acompanhou o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). Pedido de vista do vogal ( 1 ),  ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de se manifestar

no mérito, ante a inexistência de interesse público. O vogal apresentará o seu voto na

próxima sessão.

21. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO.  NEGOU  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO

APELO.  Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), (  2 ) , ( 3 ). O vogal  ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

aguardará o voto-vista. O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos,

deixando de se manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público. O vogal

apresentará o seu voto na próxima sessão.

22. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO.

Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), (  2 ) , ( 3 ). O(A) vogal  ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) aguardará o

voto-vista. O Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, deixando de

se manifestar no mérito, ante a inexistência de interesse público. O vogal apresentará

o seu voto na próxima sessão.

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

26. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

27. Sustentação oral pela apelante.

28. Sustentação oral pelo apelado (a).

9  –  AGRAVO  INTERNO  EM  FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA PROFERIDA  NA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0056740-39.2011.8.10.0001 (PJe)

RECORRENTE: J. A. CARVALHO & CIA LTDA.

ADVOGADOS: VALÉRIA  LAUANDE  CARVALHO  COSTA  (OAB/MA  N.º  4.749),

SÁLVIO DINO DE CASTRO E COSTA JUNIOR (OAB/MA N.º 5.227),
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ANA AMÉLIA FIGUEIREDO DINO (OAB/MA N.º 5.517). 

RECORRIDOS: CEZAR ROMERO COSTA FERREIRA E LUIZ NAPOLEÃO LIMEIRA

DE MELO. 

ADVOGADOS: PAULO HELDER GUIMARÃES DE OLIVEIRA (OAB/MA N.º 4.958),

SONIA MARIA LOPES COELHO (OAB/MA N.º 3.811), FRANCISCO

DE ASSIS SOUZA COELHO FILHO (OAB/MA N.º 3.810).

RELATORA: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

ADIADO: SESSÃO DO DIA 13.12.2022: “EM DECORRÊNCIA DO PEDIDO DE

VISTA DOS AUTOS POR PARTE DO  DESEMBARGADOR JOSÉ

GONÇALO DE SOUSA FILHO, O JULGAMENTO DO PRESENTE

RECURSO FOI ADIADO.”

SESSÃO DO DIA 25.10.2022: “PEDIDO DA DESEMBARGADORA

RELATORA PELO ADIAMENTO DO JULGAMENTO DO PRESENTE

RECURSO.”

S  ESSÃO VIRTUAL DO DIA 20 A 27.09.2022:   “APÓS O PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO ORAL DA PARTE AGRAVANTE, J. A. CARVALHO

&  CIA  LTDA.,  REALIZOU-SE  A  RETIRADA  DO  PRESENTE

RECURSO DA PAUTA DESTA SESSÃO VIRTUAL E A INCLUSÃO

EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.”

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

AGRAVO INTERNO

1. A Câmara,  por  unanimidade,  DEU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O

Ministério Público não funciona no feito.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do

voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a).  O  Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos

do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O Ministério

Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,

nos termos do voto condutor de Sua Excelência o(a) desembargador(a) relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos

termos  do  voto  condutor  de  Sua  Excelência  o(a)  desembargador(a)  relator(a). O

Ministério Público não funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público não

funciona no feito.

8. A Câmara,  por  maioria,  NÃO  CONHECEU do  recurso.  O  Ministério  Público  não

funciona no feito. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9.  Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)  NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO
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PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O  Ministério  Público  não  funciona  no  feito.  O  desembargador(vogal)  que  divergiu

lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a). Por maioria.

10.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

O Ministério Público não funciona no feito. O desembargador(a) que divergiu lavrará o

acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por maioria.

11.  Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o  desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal (

1 ), ( 2 ),  ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),  ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) NEGOU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público não

funciona no feito. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o  voto  ao órgão julgador,  o desembargador(a)  relator(a)  DEU

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal

(1), (2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público não funciona no feito.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Pedido de vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o

voto do vogal (1), (2), (3). O Ministério Público não funciona no feito.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O recurso

será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Sustentação oral pelo(a) agravante.

19. Sustentação oral pelo(a) agravado(a).
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SORTEIO

PROCESSOS  A  SEREM  JULGADOS,  MEDIANTE  TÉCNICA  COLETIVA  DE

JULGAMENTO, PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA, DIA 28 DE MARÇO DE 2023,

TERÇA-FEIRA, ÀS 9 (NOVE) HORAS, EM SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA.

O SORTEIO, DOS DOIS DESEMBARGADORES CONVIDADOS, OCORRERÁ EM

SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA,  DIA 07 DE MARÇO DE 2023, AO TÉRMINO DO

JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS, CONFORME PUBLICAÇÃO REALIZADA

NO DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.

10 – APELAÇÃO CÍVEL N.º 0865791-94.2018.8.10.0001 (PJe)

APELANTE: J. GONÇALVES DOS SANTOS FILHO E CIA LTDA.

ADVOGADO: JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO (OAB/RS  N.º 45.707-A) E
OTTONI RODRIGUES BRAGA (OAB/RS N.º 61.941).

APELADO: CHEFE DA UNIDADE DE ARRECADAÇÃO DA SECRETARIA DA
FAZENDA ESTADUAL EM SÃO LUÍS – MA.

ADVOGADO: CELSO BARROS COELHO NETO (OAB/MA N.º 9.356-A).

RELATOR: DES. MARCELINO CHAVES EVERTON.

ADIADO: 

PROCLAMAÇÃO DO 

RESULTADO: 

SESSÃO VIRTUAL DO DIA 07 A 14.02.2023: “A CÂMARA, POR

MAIORIA,  NEGOU PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS  TERMOS

DO  VOTO  CONDUTOR  DE  SUA  EXCELÊNCIA  O

DESEMBARGADOR  RELATOR.  O  RELATOR  FOI

ACOMPANHADO  PELA  DESEMBARGADORA  MARIA

FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA, FICANDO VENCIDO O

NOBRE DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA.  O
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MINISTÉRIO  PÚBLICO  MANIFESTOU-SE  PELO

CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.”

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 23 de fevereiro de 2023.

DESEMBARGADOR  MARCELO CARVALHO SILVA

PRESIDENTE DA QUARTA CÂMARA CÍVEL
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